
RECURSO ESPECIAL Nº 2158387 - SP (2024/0265730-8)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : JT INSTRUMENTACAO E PROCESSOS INDUSTRIAIS LTDA
ADVOGADOS : RAÍSSA DO PRADO GRAVALOS - SP411513

MILTON CARMO DE ASSIS JUNIOR - SP204541
RENAN CALICCHIO - SP419804

EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.
MANDADO DE SEGURANÇA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO
TRIBUTÁRIO. SUPOSTA OFENSA AO  DO CPC. NÃO ART. 1.022
OCORRÊNCIA. RESTITUIÇÃO VIA PRECATÓRIO/REQUISIÇÃO DE
PEQUENO VALOR. VALORES RECOLHIDOS ANTES DA IMPETRAÇÃO
DO . IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE WRIT
SUPERIOR. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O acórdão proferido pelo Tribunal de origem não possui as
omissões suscitadas pela parte recorrente, mas apresentou, concretamente, os
fundamentos que justificaram a sua conclusão. Como é cediço, o Julgador não
está obrigado a rebater, individualmente, todos os argumentos suscitados pelas
partes, sendo suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seu
convencimento. 

2. "O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico a
respeito da impossibilidade de expedição de precatório e/ou RPV, em mandado
de segurança, para repetição dos valores devidos antes da impetração, em
respeito à Súmula n. 271 do STF" (  relator MinistroREsp n. 2.183.747/RJ,
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  DJEN de . 3/6/2025,  9/6/2025)

3. Recurso especial parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos termos04/12/2025  10/12/2025,
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .11 de dezembro de 2025
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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : JT INSTRUMENTACAO E PROCESSOS INDUSTRIAIS LTDA
ADVOGADOS : RAÍSSA DO PRADO GRAVALOS - SP411513

MILTON CARMO DE ASSIS JUNIOR - SP204541
RENAN CALICCHIO - SP419804

EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.
MANDADO DE SEGURANÇA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO
TRIBUTÁRIO. SUPOSTA OFENSA AO  DO CPC. NÃO ART. 1.022
OCORRÊNCIA. RESTITUIÇÃO VIA PRECATÓRIO/REQUISIÇÃO DE
PEQUENO VALOR. VALORES RECOLHIDOS ANTES DA IMPETRAÇÃO
DO . IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE WRIT
SUPERIOR. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O acórdão proferido pelo Tribunal de origem não possui as
omissões suscitadas pela parte recorrente, mas apresentou, concretamente, os
fundamentos que justificaram a sua conclusão. Como é cediço, o Julgador não
está obrigado a rebater, individualmente, todos os argumentos suscitados pelas
partes, sendo suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seu
convencimento. 

2. "O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico a
respeito da impossibilidade de expedição de precatório e/ou RPV, em mandado
de segurança, para repetição dos valores devidos antes da impetração, em
respeito à Súmula n. 271 do STF" (  relator MinistroREsp n. 2.183.747/RJ,
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  DJEN de . 3/6/2025,  9/6/2025)

3. Recurso especial parcialmente provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pela FAZENDA NACIONAL, com
fundamento no  alínea , da Constituição da República, contra acórdão art. 105, inciso III,  a
do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3.ª REGIÃO proferido na Apelação /Remessa
Necessária n. 5004266-68.2020.4.03.6128, assim ementado (fls. 382-384):
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA.
EXCLUSÃO DO ICMS DESTACADO EM NOTA FISCAL DA BASE DE
CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. POSSIBILIDADE. COMPENSAÇÃO
ADMINISTRATIVA. RESTITUIÇÃO JUDICIAL. PARÂMETROS. RESTITUIÇÃO
ADMINISTRATIVA. INVIABILIDADE.

1. A possibilidade de modulação dos efeitos do quanto decidido no RE
574.706/PR, em decorrência da pendência do julgamento dos embargos de declaração
opostos pela União, não se configura como óbice ao imediato julgamento dos demais
processos com o mesmo objeto, independentemente do seu trânsito em julgado.

2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 574.706/PR,
posicionou-se no sentido da inconstitucionalidade da inclusão do ICMS na base de
cálculo do PIS e da COFINS, uma vez que o valor retido a título de ICMS não
refletiria a riqueza e sim ônus fiscal.

3. O valor retido em razão do ICMS não pode ser incluído na base de cálculo
do PIS e a da COFINS, sob pena de violar o  I, , da CF. art. 195,  b

4. No julgamento do referido precedente qualificado, o c. Supremo Tribunal
Federal definiu com clareza que, por se tratar de mero ingresso de caixa, todo o ICMS
faturado deve ser excluído do conceito de receita, e não somente o valor devido pelo
contribuinte após deduções do imposto cobrado anteriormente.

5. Ressalte-se que as alterações promovidas, sejam pelas Leis nº 10.637/02 e
nº 10.833/03, seja pela  não possuem o condão de afastar a aplicação Lei nº 12.973/14,
do entendimento proferido no RE 574.706/PR, pois, consoante jurisprudência pacífica
do c. STF, o conceito constitucional de receita não comporta a parcela atinente ao
ICMS e, assim sendo, as contribuições não podem incidir sobre tal parcela.

6. A Primeira Seção do c. Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento
do  sob a sistemática dos recursos repetitivos, entendeu pela REsp 1.114.404/MG,
possibilidade do credor optar pelo recebimento, por compensação ou por expedição de
precatório ou requisição de pequeno valor, do indébito tributário certificado por
sentença declaratória transitada em julgado.

7. Neste passo, foi editada a Súmula STJ nº 461, que dispõe, : “O in verbis
contribuinte pode optar por receber, por meio de precatório ou por compensação, o
indébito tributário certificado por sentença declaratória transitada em julgado”. Note-
se que a Segunda Turma do c. Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do

 consignou a possibilidade de aplicação da Súmula STJ nº 461REsp 1.596.218/SC,
aos casos de mandado de segurança.

8. Considera-se, portanto, título executivo judicial, para fins de apuração dos
efeitos patrimoniais devidos a partir da impetração do , a decisão concessiva de writ
segurança, transitada em julgado, podendo o credor optar entre a compensação e a
restituição do indébito.

9. Sendo a compensação forma de extinção do crédito tributário, a teor do
 II, do Código Tributário Nacional, deve ser realizada nos termos daart. 156,

legislação específica do ente federativo (art. 170, , do CTN). Ressalte-se, ainda, caput
que, com o advento da  e revogação do parágrafo único do  da Lei nº 13.670/18  art. 26

 não subsiste, em caráter geral, o óbice à possibilidade daLei nº 11.457/07,
compensação ser realizada com as contribuições previdenciárias. Diga-se em caráter
geral, pois deve ser obedecido o regramento contido no -A do diploma referido. art. 26
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10. Ressalvado o direito do contribuinte proceder à compensação dos créditos
pela via administrativa, em conformidade com as normas posteriores, desde que
atendidos os requisitos próprios, nos termos do quanto decidido pelo c. STJ no

 julgado sob a sistemática dos recursos repetitivos.REsp 1.137.738/SP,
11. Com base em alentada jurisprudência e, considerando a data da

impetração do  em testilha, que é necessário o trânsito em julgado da mandamus
decisão para que se proceda à compensação dos valores recolhidos indevidamente, em
consonância com o artigo 170-A do Código Tributário Nacional.

12. A impetrante almeja a declaração do direito de compensação, bastando a
comprovação da qualidade de credora tributária, não sendo necessária a juntada dos
demonstrativos de recolhimento do tributo no momento do ajuizamento da ação, pois
exigível a sua apresentação no momento em que o pedido de compensação for
submetido ao Fisco.

13. Quanto à restituição administrativa do indébito, ressalvado meu
posicionamento sobre o tema, curvo-me ao entendimento desta e. Turma no sentido de
reconhecer a sua inviabilidade, nos termos da Súmula 461 do Superior Tribunal de
Justiça e do art. 100 da Constituição Federal.

14. Registre-se, ainda, que no julgamento dos embargos declaração opostos
pela União no RE 574.706/PR, no dia 13 de maio de 2021, o Supremo Tribunal
Federal decidiu, por maioria, modular os efeitos da decisão que determinou a exclusão
do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS para o período posterior ao
julgamento da tese no dia 15 de março de 2017, ressalvadas as ações judiciais e
administrativas protocoladas até a data da sessão em que proferido o julgamento.

15. Assim sendo, considerando que na hipótese vertente a ação mandamental
foi ajuizada em 13 de outubro de 2020, reconheço o direito à compensação
administrativa ou restituição judicial, nos termos acima descritos, abrangendo apenas
os valores indevidamente recolhidos após o dia 15 de março de 2017.

16. As razões do quanto decidido encontram-se assentadas de modo firme em
alentada jurisprudência que expressa o pensamento desta turma, em consonância com
o entendimento do STF.

17. Apelação da impetrante provida, apelação da União e remessa oficial
parcialmente providas.

 
Consta dos autos que o Juízo singular concedeu parcialmente a segurança

pleiteada pela parte ora recorrida, "declarando indevida a inclusão do ICMS efetivamente
recolhido na base de cálculo do PIS e da COFINS e reconhecendo o direito da impetrante
compensar/restituir os tributos recolhidos a maior nos cinco anos anteriores à propositura
da ação mandamental" (fl. 387).

Irresignadas, apelaram as partes. O Tribunal de origem, por maioria, deu
provimento à apelação da Impetrante e parcial provimento ao apelo da Fazenda Nacional e
à remessa oficial, nos termos do acórdão de fls. 368-385.

Os embargos de declaração opostos contra o julgado foram rejeitados.
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Nas razões do recurso especial, a parte recorrente alega ofensa ao
 do CPC, ao argumento de que o Tribunal de origem não se manifestouart. 1.022, inciso II,

"acerca da impossibilidade de restituição em sede de mandado de segurança e da
aplicabilidade do artigo 1º da  ao caso em análise" (fl. 461). Lei nº 12.016/2009

Aponta violação do º da  nestes termos (fls. 463-467; art. 1.  Lei n. 12.016/2009
grifos diversos do original):

Ora, a sentença que reconhece que o contribuinte recolheu indevidamente
valores a título de tributo confere ao mesmo a opção entre executar essa sentença e,
assim, receber o crédito correspondente mediante precatório ou requisição de pequeno
valor (RPV), ou então, proceder à compensação desse crédito com tributos por ele
devidos à Fazenda Nacional, lembrando que a opção pelo precatório/RPV não se
aplica em mandado de segurança quanto às parcelas anteriores à impetração.

Isso porque há inadequação da via mandamental para se pleitear a restituição
de indébito, pois o mandado de segurança não é substituto de ação de cobrança (

 e não produz efeitos patrimoniais pretéritos ( .Súmula 269/STF) Súmula 271/STF)
[...]
É de se ter em mente que as decisões proferidas em mandado de segurança só

podem ter caráter mandamental ou declaratório, não podendo, ainda que
obliquamente, ensejar condenação específica de valores.

No caso em tela, ao pretender a restituição de valores, cujo destino, ao final,
dar-se-á via precatório, sem decisão condenatória específica para esse fim, a recorrida
restou por pretender dotar o  de um caráter de ação de cobrança que ele, mandamus
evidentemente, não possui.

[...]
Com efeito, o cumprimento de sentença exigiria dilação probatória para

apuração do valor a ser pago mediante precatório, o que se mostra incompatível com a
via célere do mandado de segurança.

Ora, o mandado de segurança não é a via processual adequada para obter
restituição de valores, ante a impossibilidade de execução de sentença em sede de
mandado de segurança

Assim, o contribuinte tem duas opções: restituir o indébito via precatório
ou RPV, atentando-se para o fato de que no mandado de segurança só em relação
às parcelas posteriores à impetração, OU compensação no âmbito administrativo.

 
Contrarrazões às fls. 484-496.
O recurso especial foi admitido (fls. 559-562).
O Ministério Público Federal opinou pelo provimento do recurso especial (fls.

648-652).
Às fls. 655-658 a parte recorrida pugnou pelo prosseguimento do feito.
É o relatório.

VOTO
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De início, ressalto que o acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas
pela parte recorrente. Ao revés, o Tribunal  se manifestou sobre todos os aspectos a quo

adotando argumentação concreta e que satisfaz o deverimportantes ao deslinde do feito, 
de fundamentação das decisões judiciais.

A Corte regional salientou que "[c]onsidera-se, portanto, título executivo
judicial, para fins de apuração dos efeitos patrimoniais devidos a partir da impetração do

, a decisão concessiva de segurança, transitada em julgado, podendo o credor optarwrit
entre a compensação e a restituição do indébito" (fl. 378), bem como reconheceu "o direito
à compensação administrativa ou restituição judicial, nos termos acima descritos,
abrangendo apenas os valores indevidamente recolhidos após o dia 15 de março de 2017"
(fl. 381).

Aliás, consoante pacífica jurisprudência das Cortes de Vértice, o Julgador não
todos os argumentos suscitados pelas partes,está obrigado a rebater, individualmente, 

sendo suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seu convencimento.
Como se sabe, "[a] omissão somente será considerada quando a questão seja de

tal forma relevante que deva o julgador se pronunciar" (AgInt nos EDcl no
 relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado emREsp n. 2.124.369/RJ,

 DJe de .7/10/2024,  9/10/2024)
Com efeito, "[ ] o fato de on ão configura ofensa ao  do   art. 1.022  CPC/2015

Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos
, adotar fundamentação contrária à pretensão da parte,suscitados pelo recorrente

suficiente para decidir integralmente a controvérsia" (AgInt no AREsp n. 2.448.701/SP,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de  sem 19/8/2024,  2/9/2024;
grifos no original).

Vale dizer: "o órgão julgador não fica obrigado a responder um a um os
questionamentos da parte se já encontrou motivação suficiente para fundamentar a decisão"
(AgInt no  relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, REsp n. 2.018.125/SC,
julgado em  DJe de . 10/9/2024,  12/9/2024)

O acórdão recorrido apresentou fundamentação concreta e suficiente para dar
suporte às suas conclusões, inexistindo desrespeito ao dever judicial de se fundamentar

. O que se denota é mero inconformismo da parte recorrente com oas decisões judiciais
resultado do julgamento que lhe foi desfavorável. Portanto, não há ofensa ao  do art. 1.022
Código de Processo Civil. Nesse sentido: AgInt no  relator Ministro REsp n. 2.044.805/PR,
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em  DJe de  AgInt 29/5/2023,  1/6/2023;
no  relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em AREsp n. 2.172.041/RJ,

 DJe de13/3/2023,  16/3/2023.
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Outrossim, o voto condutor do acórdão recorrido foi assim fundamentado (fls.
376-381; grifos diversos do original):

Reconhecida a existência de valores indevidamente recolhidos, subsiste a
discussão envolvendo a forma como o contribuinte poderá repetir o indébito.

A Primeira Seção do c. Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do
 sob a sistemática dos recursos repetitivos, entendeu pelaREsp 1.114.404/MG,

possibilidade do credor optar pelo recebimento, por compensação ou por expedição de
precatório ou requisição de pequeno valor, do indébito tributário certificado por
sentença declaratória transitada em julgado.

[...]
Neste passo, foi editada a Súmula STJ nº 461, que dispõe, : “O in verbis

contribuinte pode optar por receber, por meio de precatório ou por compensação, o
indébito tributário certificado por sentença declaratória transitada em julgado”.

Note-se que a Segunda Turma do c. Superior Tribunal de Justiça, quando do
julgamento do  consignou a possibilidade de aplicação da Súmula REsp 1.596.218/SC,
STJ nº 461 aos casos de mandado de segurança.

[...]
Considera-se, portanto, título executivo judicial, para fins de apuração

dos efeitos patrimoniais devidos a partir da impetração do , a decisão writ
concessiva de segurança, transitada em julgado, podendo o credor optar entre a
compensação e a restituição do indébito.

Ademais, o e. Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do RE
889.173/MS, em regime de repercussão geral, firmou tese no sentido de que o
pagamento dos valores devidos pela Fazenda Pública entre a data da impetração do
Mandado de Segurança e a efetiva implementação da ordem concessiva deve observar
o regime de precatórios previsto no artigo 100 da Constituição Federal.

[...]
Verifica-se, pois, o entendimento dos Tribunais Superiores no sentido da

possibilidade de instauração de liquidação/cumprimento de sentença proveniente
de mandado de segurança, uma vez que autorizado o pagamento de indébito
tributário oriundo de decisão concessiva da ordem, por meio de precatório ou
requisição de pequeno valor.

[...]
No caso dos autos, a impetrante almeja a declaração do direito de

compensação, enquadrando-se no entendimento fixado na primeira tese acima
transcrita. Nesse sentido, basta a comprovação da qualidade de credora tributária, não
sendo necessária a juntada dos demonstrativos de recolhimento do tributo no momento
do ajuizamento da ação, pois exigível a sua apresentação no momento em que o
pedido de compensação for submetido ao Fisco.

Quanto à restituição administrativa do indébito, ressalvado meu
posicionamento sobre o tema, curvo-me ao entendimento desta e. Turma no sentido de
reconhecer a sua inviabilidade, nos termos da Súmula 461 do Superior Tribunal de
Justiça e do  da Constituição Federal. art. 100

Registre-se, ainda, que no julgamento dos embargos declaração opostos pela
União no RE 574.706/PR, no dia 13 de maio de 2021, o Supremo Tribunal Federal
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decidiu, por maioria, modular os efeitos da decisão que determinou a exclusão do
ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS para o período posterior ao julgamento
da tese no dia 15 de março de 2017, ressalvadas as ações judiciais e administrativas
protocoladas até a data da sessão em que proferido o julgamento.

Assim sendo, considerando que na hipótese vertente a ação mandamental foi
ajuizada em 13 de outubro de 2020, reconheço o direito à compensação
administrativa ou restituição judicial, nos termos acima descritos, abrangendo
apenas os valores indevidamente recolhidos após o dia 15 de março de 2017.

 
Os embargos de declaração opostos contra o referido julgado foram rejeitados

nestes termos (fl. 440; sem grifos no original):

Quanto à alegação de inviabilidade de restituição do indébito pretérito
pela via do mandado do segurança, observo que o v. acórdão foi expresso ao
reconhecer a possibilidade de compensação administrativa ou restituição judicial,
em consonância com a Súmula 461 do STJ. A esse respeito, o r.  ainda decisum
registrou:

[…] o entendimento dos Tribunais Superiores no sentido da
possibilidade de instauração de liquidação/cumprimento de sentença
proveniente de mandado de segurança, uma vez que autorizado o
pagamento de indébito tributário oriundo de decisão concessiva da ordem,
por meio de precatório ou requisição de pequeno valor.

 
Como se vê, o entendimento exposto no acórdão impugnado diverge da

orientação desta Corte Superior, segundo a qual é "incabível a utilização do mandado de
segurança para se pleitear a restituição do indébito tributário, anterior à impetração,
por meio de precatório ou de RPV, sob pena de conferir a vedada natureza de ação de

" (AgInt no  relatora Ministra Reginacobrança ao mandamus  REsp n. 2.133.241/ES,
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em  DJe de  sem grifos no 30/9/2024,  3/10/2024;
original).

Com igual conclusão:

MANDADO DE SEGURANÇA. RESTITUIÇÃO ADMINISTRATIVA.
COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. REGIME DE PRECATÓRIO E/OU RPV.

[...]
III - O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico a

respeito da impossibilidade de expedição de precatório e/ou RPV, em mandado
de segurança, para repetição dos valores devidos antes da impetração, em
respeito à Súmula n. 271 do STF, que assim dispõe: "Concessão de mandado de
segurança não produz efeitos patrimoniais em relação a período pretérito, os
quais devem ser reclamados administrativamente ou pela via judicial própria".
Em hipóteses tais, o mandado de segurança se revela adequado para declarar o
direito à compensação tributária, possibilitando que o contribuinte promova o

 Nesse sentido: encontro de contas na seara administrativa. REsp n. 2.034.977/MG,
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relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em  DJe de 14/8/2024,
 AgInt no  relatora Ministra Regina Helena Costa,23/8/2024;  REsp n. 2.133.241/ES,

Primeira Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 30/9/2024,  3/10/2024;
 relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado emREsp n. 2.092.171/PE,

 DJe de12/8/2024,  15/8/2024.
IV - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema n. 831, sob a

sistemática da repercussão geral, definiu que os valores devidos entre a data da
impetração e a implementação da ordem concessiva devem ser devolvidos por meio do
regime de precatórios, impedindo a repetição dos valores administrativamente.

V - Reafirmando o seu posicionamento, o Supremo Tribunal Federal, ao
apreciar o Tema n. 1.262, também sob a sistemática da repercussão geral, tratou de
vedar a restituição administrativa do indébito reconhecido na via judicial,
considerando indispensável a observância do regime constitucional de precatórios, nos
termos do  da CF. art. 100

VI - O fato de não ser possível a expedição de precatório e/ou RPV, em
mandado de segurança, relativo a valores anteriores à impetração, não autoriza o
contribuinte a pleitear restituição administrativa (vedada pelo Supremo Tribunal
Federal), restando-lhe apenas a opção de compensação tributária.

VII - Considerando que o entendimento adotado pelo Tribunal  a a quo
respeito da restituição administrativa e judicial está em consonância com a
jurisprudência dos Tribunais Superiores, inclusive com posicionamento firmado sob a
sistemática de repercussão geral, o recurso especial não merece conhecimento,
devendo ser aplicada, ao caso, a Súmula n. 83 do STF.

[...]
X - Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido. 
(  relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,REsp n. 2.183.747/RJ,

julgado em  DJEN de  sem grifos no original.) 3/6/2025,  9/6/2025;
 
AGRAVO INTERNO. SALÁRIO-MATERNIDADE. PRORROGAÇÃO.

EXCLUSÃO. BASE DE CÁLCULO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA
PATRONAL. SAT/SAT. CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A TERCEIROS.
RECONHECIMENTO DO PEDIDO. PARECER SEI N. 1.783/2023/ME.
OBSCURIDADE. INEXISTENTE. COMPENSAÇÃO. -A DA ART. 26

 MANDADO DE SEGURANÇA. RESTITUIÇÃO. EFEITOLEI N. 11.547/2007.
PRETÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.

[...]
V - O mandado de segurança não pode ser utilizado como ação de

cobrança, ou seja, como instrumento para reaver o indébito mediante restituição
dos valores discutidos no . Nesse diapasão, os valores reconhecidos como writ
indevidos, que sejam anteriores à impetração, podem ser recuperados
exclusivamente por meio da compensação tributária, quando cabível e nas

 Aqui, calha ressaltar que acondições impostas pela legislação de regência.
restituição administrativa decorrente de decisão judicial é absolutamente vedada,
conforme definido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Tema n. 1.262
/STF. Nesse sentido: AgInt no  relator Ministro Benedito AREsp n. 2.667.851/RO,
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em  DJEN de 10/2/2025,  21/2/2025.
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VI - O Supremo Tribunal Federal firmou, no julgamento do Tema n. 831 de
repercussão geral, a seguinte tese: "O pagamento dos valores devidos pela Fazenda
Pública entre a data da impetração do mandado de segurança e a efetiva
implementação da ordem concessiva deve observar o regime de precatórios previsto
no artigo 100 da Constituição Federal", a qual deve ser observada no presente caso. 
Nesse sentido:  relator Ministro Francisco Falcão, Segunda REsp n. 1.763.831/SP,
Turma, julgado em  DJe de 20/6/2023,  22/6/2023.

VII - Homologado o reconhecimento do pedido quanto à exclusão do salário-
maternidade, da base de cálculo das contribuições previdenciárias patronais, SAT
/RAT e contribuições destinadas a outras entidades e fundos, referente ao período de
prorrogação.

Agravo interno parcialmente provido para conhecer do recurso especial,
dando-lhe parcial provimento tão somente para reconhecer o direito à compensação
nos termos do -A da  respeitadas as vedações que lhe são art. 26  Lei n. 11.547/2007,
pertinentes. 

(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Francisco Falcão, REsp n. 2.166.013/SP,
Segunda Turma, julgado em  DJEN de  sem grifos no original.) 13/8/2025,  18/8/2025;

 
Verifica-se que a tese defendida pela parte recorrente no sentido de que "a opção

pelo precatório/RPV não se aplica em mandado de segurança quanto às parcelas anteriores
à impetração" (fl. 463) encontra-se em consonância com o entendimento desta Corte, razão
pela qual o recurso deve ser provido no ponto.

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso especial para
afastar o direito da parte impetrante de pleitear a restituição, via precatório/RPV, dos
valores recolhidos antes da impetração do mandado de segurança.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

REsp 2.158.387 / SP
Número Registro: 2024/0265730-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50042666820204036128

Sessão Virtual de  a 04/12/2025  10/12/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : JT INSTRUMENTACAO E PROCESSOS INDUSTRIAIS LTDA
ADVOGADOS : MILTON CARMO DE ASSIS JUNIOR - SP204541

RAÍSSA DO PRADO GRAVALOS - SP411513
RENAN CALICCHIO - SP419804

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
COFINS

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 04/12/2025
a  por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do 10/12/2025,
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.
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Brasília, 10 de dezembro de 2025

Documento eletrônico VDA53025014 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 11/12/2025 00:53:22
Código de Controle do Documento: 25927e68-3bcf-499b-8a20-b2c16bad3701


